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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. 
SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. REVISÃO DO JULGADO. 
REEXAME DE PROVAS. INCURSÃO NA ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS PACTUADAS ENTRE AS PARTES. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não se 
conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente o 
fundamento da decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 
182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus 
de evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto da 
decisão recorrida.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e 
interpretar cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 08 de junho de 2020 (Data do Julgamento)
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.293 - SP (2019/0368216-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão de fls. 643-644, proferida pela Presidência desta Corte 

Superior, a qual não conheceu do agravo em recurso especial.

A parte agravante sustenta que não há necessidade de rebater todos 

os fundamentos da decisão agravada. Argumenta que "verifica-se que a parte da r. 

decisão denegatória não impugnada, que diz respeito à violação aos arts. 757 e 760 

do CC apontada no recurso especial, não se relaciona com as demais teses 

expostas no recurso, também ventiladas na decisão denegatória e que foram 

integralmente impugnadas" (fl. 649).

Houve impugnação da parte agravada (fls. 654-660, e-STJ).

É o relatório. 
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (RELATORA): O 

inconformismo não merece prosperar.

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os fundamentos 

da decisão ora agravada:

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado por CAIXA 

SEGURADORA S/A contra decisão que inadmitiu recurso especial 

interposto com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição 

Federal.

É o relatório. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 

inadmitiu o recurso especial, considerando: divergência não 

comprovada, Súmula 5/STJ e Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: 

divergência não comprovada.

Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que 

não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida.

A propósito, confira-se este julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 

IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE SUSPENSÃO 

CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão 

que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 

termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do 

RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual 

concedida a suspensão condicional da pena. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução 

provisória da pena. (AgRg no AREsp n. 1.193.328/GO, relator 

Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 11/5/2018.)
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Nesse sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 

AREsp n. 880.709/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe de 17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, 

relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 

13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/4/2016; AgRg no AREsp n. 

809.829/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe de 29/6/2016; e AgRg no AREsp n. 905.869/ES, relatora 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 

14/6/2016.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c.c. o art. 253, 

parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 

agravante, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos 

do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se 

aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 

dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da 

justiça.

Publique-se. Intimem-se.

A parte ora agravante não tem razão, pois verifico que realmente não 

foram impugnados todos os fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 

especial no Tribunal de origem.

Na realidade, a parte agravante não se desincumbiu de afastar a  

divergência não comprovada no presente caso.

Imprescindível, para ser alcançada a reforma ora pretendida, a 

impugnação específica dos motivos determinantes da decisão questionada, 

expondo-se de forma articulada e argumentativa as razões que justificariam a 

prolação de decisão em sentido diverso.

A propósito, a Corte Especial do STJ, em julgamento recente, manteve 

o entendimento de que o recorrente deve impugnar especificamente todos os 

fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento do agravo, por 

aplicação da Súmula 182/STJ (Embargos de Divergência em Agravo em Recurso 

Especial 746.775/PR, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Relator para 

acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, julgamento em 19.9.2018, DJe 30/11/2018).

Nesse precedente, o Colegiado, por maioria, negou provimento aos 
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embargos de divergência e manteve a decisão da Segunda Turma do STJ, que não 

conheceu do agravo, por aplicação da Súmula 182/STJ, já que o agravante não 

atacou todos os pontos da decisão que não admitiu o recurso especial. Conforme o 

voto vencedor, tanto no CPC de 1973 quanto no de 2015, há regra que remete às 

disposições mais recentes do Regimento Interno do STJ, no sentido da 

obrigatoriedade da impugnação de todos os fundamentos da decisão que não 

admite recurso especial. 

Para o Ministro relator, não há possibilidade de impugnação parcial da 

decisão que deixa de admitir recurso especial, já que tal decisão é incindível e deve 

ser impugnada em sua integralidade. A não obediência a essa regra implicaria o 

exame indevido de questões (já atingidas pela preclusão consumativa, decorrente 

da inércia da parte agravante em contestar no momento oportuno), pois o 

conhecimento do agravo obriga o STJ a conhecer de todos os fundamentos do 

recurso especial.

Assim, não trazendo a parte recorrente fundamentos capazes de 

infirmar a decisão agravada, deve ela prevalecer. 

Ainda que assim não o fosse, o Tribunal de origem, ao julgar a causa, 

deixou assentado o seguinte (fls. 505-506):

Na presente demanda, a parte autora celebrou com CEF, em 

23/06/1997, "contrato por instrumento particular de mútuo com 

obrigações e hipoteca", tendo como obrigação acessória o contrato de 

seguro, que excluiu da cobertura securitária doença preexistente ao 

contrato.

Depreende-se das anotações constantes da carteira de trabalho 

carreada aos autos (fl. 304) que, no período compreendido entre 

26/07/1991 e 12/05/1997, o mutuário esteve em gozo de acidente de 

trabalho. Consta, ainda, que, em 13/05/1997, o autor passou a 

perceber salário de R$ 1.251,40, em virtude do "retorno do acidente 

do trabalho" (f1.305).

O mutuário, em decorrência da concessão do beneficio previdenciário 

de aposentadoria por invalidez (19/11/2001) requereu o pagamento do 

seguro previsto na apólice, que restou indeferido, sob fundamento de 

doença preexistente (fl.52).

In casu, não é possível afirmar com certeza que à época da 

celebração da avença o mutuário tinha ciência da gravidade do seu 

estado de saúde, não se podendo aferir se agiu ou não com má-fé ao 

firmar o contrato ora em discussão, sobretudo porque não há notícia 
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de que no intervalo que vigorou entre a cessação do auxílio-acidente 

(12/05/1997) e a concessão da aposentadoria por invalidez 

(19/11/2001) o autor tenha deixado de exercer atividade laborativa.

É preciso ressaltar que em se tratando de contrato adesão, as 

cláusulas devem ser redigidas de forma clara e ressaltadas as 

restritivas, a fim de permitir imediata e fácil compreensão de seu 

conteúdo. A transparência e a boa - fé devem ser sempre observadas 

em qualquer relação contratual.

Apesar de constar cláusula de exclusão da cobertura do seguro por 

invalidez permanente quando o sinistro resultar de doença 

preexistente, observa-se que tal cláusula não foi redigida com 

destaque (cláusula décima nona, parágrafo único, do contrato - fl. 38). 

Ademais, e isto basta para a procedência do pedido de cobertura 

securitária, não houve questionário ou realização de exame médico 

para se aferir as condições de saúde do mutuário quando foi firmado o 

contrato de mútuo.

Destaque-se, ainda, que, embora o seguro habitacional seja 

obrigatório, tal situação não afasta a necessidade de verificação do 

estado de saúde de seus possíveis mutuários, para que eles tenham 

ciência das exclusões da cobertura do seguro no momento adequado, 

ou seja, quando da celebração do contrato, e não quando do pedido 

de cobertura em razão da ocorrência de um sinistro.

Com efeito, destaco que o Colegiado estadual concluiu que não é 

possível afirmar com certeza que, à época da celebração da avença, o mutuário 

tinha ciência da gravidade do seu estado de saúde, não se podendo aferir se agiu 

ou não com má-fé ao firmar o contrato ora em discussão, sobretudo porque não há 

notícia de que no intervalo que vigorou entre a cessação do auxílio-acidente 

(12/5/1997) e a concessão da aposentadoria por invalidez (19/11/2001) o autor tenha 

deixado de exercer atividade laborativa, não houve, também, questionário ou 

realização de exame médico para se aferir as condições de saúde do mutuário 

quando foi firmado o contrato de mútuo. Assim, observo que a alteração dessas 

premissas firmadas pela Corte estadual esbarraria nas vedações de análise de 

cláusulas contratuais e de reexame do conjunto fático-probatório disposto nos autos, 

o que não é viável, em virtude dos óbices contidos nas Súmulas n. 5 e 7 desta Corte. 

Com relação ao apontado dissídio jurisprudencial, ressalte-se que não 

se pode conhecer de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "c", 

da Constituição Federal, se não estiver comprovado nos moldes dos arts. 1029, § 1º, 
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do Código de Processo Civil/2015; e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno 

do STJ. Vale destacar que as circunstâncias fáticas e as peculiaridades diferem em 

cada caso, o que inviabiliza, em regra, o recurso especial interposto pela divergência 

jurisprudencial, que se funda em premissa fático-probatória e, particularmente, no 

caso concreto em que os fatos e provas dos autos não se revelam análogos aos dos 

paradigmas. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 08 de junho de 2020
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